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HABEAS CORPUS nº  0002897-85.2015.815.0000 –  Vara  das  Execuções
Penais da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Bel. Flaviano da Gama Fernandes (OAB/RN 3.623)
PACIENTE: Jarbas Jácome de Oliveira, vulgo “Jarbas Jaburu ou Jarbas do Jogo”

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
TRANSFERÊNCIA DE PRESO PARA PENITENCIÁRIA
FEDERAL  DE  SEGURANÇA  MÁXIMA  DE
CATANDUVAS,  NO  ESTADO  DO  PARANÁ.
RENOVAÇÃO  DO  PRAZO  DE  PERMANÊNCIA.
INCONFORMISMO.  COMPETÊNCIA  DA  EXECUÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERTADE A CARGO DO
RESPECTIVO JUÍZO FEDERAL VINCULADO AO TRF
DA  4ª  REGIÃO.  INCOMPETÊNCIA  DO  TJPB.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  4°,  §  1°,  DA  LEI  N°
11.671/2008. WRIT NÃO CONHECIDO.

- A competência da execução da pena privativa de
liberdade  do  apenado,  no  período  de  sua
permanência em estabelecimento penal federal de
segurança  máxima,  ficará  a  cargo  do  correlato
Juízo  Federal,  visto  que,  enquanto  perdurar  dita
transferência,  estará  cessada  a  competência  da
VEP estadual  de origem, conforme dispõe o art.
4°, § 1°, da Lei n° 11.671/2008.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer da ordem, nos termos do voto do
Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação de  habeas corpus,  com pedido de liminar,
impetrada pelo Bel. Flaviano da Gama Fernandes (OAB/RN 3.623), com base no
art. 5°, LXVIII, da CF/88, em favor de Jarbas Jácome de Oliveira, vulgo “Jarbas
Jaburu ou Jarbas do Jogo”, qualificado na inicial e denunciado pela suposta prática
dos crimes tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/2006, c/c os arts. 29, 69
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e 71 do Código Penal, alegando, para tanto, suposta coação ilegal oriunda do
Juízo da Vara das Execuções Penais da Comarca da Capital/PB (fls. 2-14).

Aduz, em síntese, o impetrante que o paciente cumpria sua
pena no Presídio Estadual de João Pessoa/PB, quando foi transferido, em 2012,
para  o  Sistema Penitenciário  Federal  em Catanduvas,  no  Estado do  Paraná,
sendo que não existem mais motivos para prorrogar sua permanência, por mais
360 (trezentos e sessenta) dias, naquela Unidade Federal, visto ser vedado pelo
ordenamento jurídico, em razão da ausência de fundamentação da decisão que
prorrogou tal prazo.

Por conta disso, busca a concessão da ordem, para que seja
determinado  o  retorno  do  apenado  Jarbas  Jácome  de  Oliveira  a  uma  das
Unidades Prisionais do Estado da Paraíba.

O  impetrante  não  requereu  medida  de  liminar  e,  com  a
inicial, colacionou os documentos de fls. 15-61.

Por ter o impetrante apontado como autoridade coatora o
Juiz da VEP desta Capital/PB, dispensou-se a prestação das informações (fl. 67)
e, de pronto, os autos foram remetidos ao Ministério Público.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça, no Parecer de fls. 69-73, opinou pela denegação da ordem.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento, como requerido.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado,  o  impetrante  sustenta  que  o  paciente
vem sofrendo constrangimento ilegal, por não haver motivos para prorrogação
de sua permanência na Penitenciária Federal de Catanduvas, no Paraná, visto
que  ele  se  encontra  lá  recluso  desde  2012,  situação  na  qual  viola  o
ordenamento jurídico,  requerendo,  assim,  o  retorno  do  apenado a  uma das
Unidades Prisionais do Estado da Paraíba.

Sem maiores delongas, o presente mandamus não deve ser
conhecido, por ser incompetente o Tribunal de Justiça da Paraíba para apreciá-
lo e julgá-lo,  visto que, como o próprio impetrante informou, o paciente foi
transferido e vem cumprindo sua pena na Penitenciária Federal de Catanduvas,
que fica no Estado do Paraná, de modo que os autos da guia de recolhimento se
encontram sob a regência do respectivo Juízo Federal vinculado ao E. TRF da 4ª
Região, que passou a ser o competente para processar esta via mandamental.
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Ora, como é sabido,  a competência da execução da pena
privativa  de  liberdade  do  apenado,  no  período  de  sua  permanência  em
estabelecimento penal federal de segurança máxima, ficará a cargo do correlato
Juízo Federal, visto que, enquanto perdurar dita transferência, estará cessada a
competência da VEP estadual de origem, conforme dispõe o art. 4°, § 1°, da Lei
nº 11.671/2008. Senão vejamos:

“Art.  4°  A  admissão  do  preso,  condenado  ou
provisório,  dependerá  de  decisão  prévia  e
fundamentada do juízo federal  competente,  após
receber  os  autos  de  transferência  enviados  pelo
juízo  responsável  pela  execução  penal  ou  pela
prisão provisória.

§  1°  A  execução  penal  da  pena  privativa  de
liberdade, no período em que durar a transferência,
ficará a cargo do juízo federal competente.”

Sobre  o  assunto,  vejamos  a  interpretação  pacificada  da
jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

“CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  LEI  Nº
11.671/2008. EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE.  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL
FEDERAL  DE  SEGURANÇA  MÁXIMA.  RENOVAÇÃO
DA  PERMANÊNCIA  DE  PRESO.  PEDIDO
FUNDAMENTADO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO
FEDERAL.  1.  Não  há  óbice  à  renovação  da
permanência  de  sentenciado  em estabelecimento
prisional  federal,  melhor  preparado  para  receber
apenados  de alta  periculosidade,  quando atual  e
suficientemente fundamentada a excepcionalidade,
"no interesse da segurança pública ou do próprio
preso, condenado ou provisório" (art.  3º c/c art.
10, § 1º, da Lei nº 11.671/2008). 2. Na espécie,
além de elementos concretos da liderança exercida
pelo  sentenciado,  cuja  informação  nos  autos
retrata  sua  participação  em  rebeliões  e  motins,
culminando, até mesmo, na incitação e prática de
graves  crimes  dentro  do  cárcere,  há  que  se
considerar  que  o  retorno  ao  estado  de  origem
facilita  a  comunicação  com  a  organização
criminosa  da  qual  faz  parte.  [...].  Conflito
conhecido, a fim de se declarar competente o juízo
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federal, ora suscitado, o qual deve acompanhar o
cumprimento da pena corporal imposta ao detento,
custodiado na penitenciária de segurança máxima
federal de Catanduvas-PR, no prazo solicitado pelo
juízo  suscitante,  afastando-se,  por  oportuno,  a
progressão de regime deferida pelo aludido juízo
federal. (STJ - CC 124.702/RJ - Rel. Min. Rogério
Schietti Cruz - DJE 27/09/2013, pág. 502).

“A  execução  da  pena  privativa  de  liberdade,  no
período em que durar a permanência do preso no
estabelecimento  penal  federal  de  segurança
máxima, ficará a cargo do juízo federal, conforme
dispõe o art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.671/08, sendo
possível, portanto, ao juízo se valer de quaisquer
das  medidas  previstas  no  art.  66  da  Lei  de
execução penal, inclusive, em tese, a concessão do
benefício da progressão de regime, ocasião em que
o  departamento  penitenciário  nacional
providenciará  o  retorno  do  apenado  ao  local  de
origem (art. 11 do Decreto nº 6.877/09).” (STJ -
CC 122.503/ES - Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze -
DJE 18/09/2013, pág. 648).

No mesmo sentido, o nosso E. TJ/PB assim julgou:

“HABEAS CORPUS. Deferimento de progressão do
regime de pena para o semiaberto. Cometimento
de falta grave. Suspensão do benefício concedido e
requisição  de  informações  da  sindicância  se
existente ou que seja instaurada. Sindicância não
concluída.  Superveniente  inclusão  do  reeducando
no sistema penitenciário federal, sendo transferido
para o Presídio Federal de Mossoró/RN. Cessada a
competência  do  Juiz  das  Execuções  Penais  da
Capital/PB,  entre  04/07/12  e  15/11/13.  [...].
Ocorre  que,  com  a  inclusão  do  reeducando  no
sistema penitenciário federal, e transferido para o
Presídio  Federal  em  Mossoró/RN,  o  Juiz  da
Execução  Penal  Estadual  perdeu  a  competência
para analisar qualquer pleito, só restabelecendo-a
quando do retorno do apenado [...].” (TJPB - HC
2002847-59.2014.815.0000  -  Câmara  Esp.
Criminal - Rel. Des. Arnóbio Alves Teodósio - DJPB
03/04/2014, pág. 29)
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Ante  o  exposto,  em desarmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, não conheço da ordem mandamental.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, Decano no exercício da Presidente da Câmara Criminal, dele
participando, além de mim, Relator, o Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de
Direito  Convocado para  substituir  o  Desembargador  João  Benedito  da  Silva.
Ausente, justificadamente, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, ao 1° (primeiro) dia do mês de setembro do ano de 2015.

João Pessoa, 02 de setembro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
  -Relator-  -Relator-
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